
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.   00600-00030342/2024-61  -e  

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 085/SML/PVH/2024 - RETIFICADO

Processo Administrativo: 00600-00030342/2024-61-e 

Unidade Orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD. 

Nome do requisitante: Lucas Lopes do Amaral Cadastro: 1006876 

Setor/Departamento: DIFC/SEMAD Data do Pedido: 24/06/2024

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Este Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa para a prestação
de serviços de publicação de matérias legais em Diário Oficial da União (DOU), para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração – SEMAD, na modalidade
de Pregão Eletrônico do tipo menor preço, nos termos da tabela abaixo, conforme condições
e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT/
CATSER

UNID. DE
MEDIDA

QUANT. VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1
Contratação  de
empresa especializada
na  prestação  de
serviços  de
Publicação no Diário
Oficial  da  União/
Imprensa nacional.

19267 cm/col 2.464 R$ 76,97 R$ 189.654,08

Valor estimado para contratação: R$ 189.654,08 (CENTO E OITENTA E NOVE MIL, SEISCENTOS E
CINQUENTA E QUATRO REAIS E OITO CENTAVOS). 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar (e-DOC 58FD7B13-e). 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contado da assinatura do
contrato ou instrumento equivalente, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, tendo em vista ser um serviço contínuo. 

1.4. No caso de prorrogação do prazo de vigência da contratação, atendidas as condições
previstas nos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, as quantidades contratadas
serão renovadas para o novo período de vigência. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação tem fundamentação derivada do Estudo Técnico Preliminar (e-
DOC 58FD7B13-e). 

2.2. Conforme mencionado pelo requisitante no Ofício nº 216/DIFC/DEAD/GAB/SEMAD/2024 (E-
doc  6F307D5D-e),  esta  contratação  é  motivada  pelo  Ofício  nº  192/2024/DIANE/COGAR/
CGPPP/DG/IN/CC/PR (E-DOC  37440770-e),  que  comunicou  a  dispensa  da  necessidade  de
continuidade do Contrato Nº084/PGM/2023 entre a Prefeitura de Porto Velho/RO e a Imprensa
Nacional para a publicação de Atos no Diário Oficial da União. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar (e-DOC 58FD7B13-e).

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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4.1. Sustentabilidade

4.1.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto,  devem  ser  atendidos  os  que  se  baseiam  no  Guia  Nacional  de  Contratações
Sustentáveis. 

4.2. Da exigência de amostra/prova de conceito. 

4.2.1.  Havendo  o  aceite  da  proposta  quanto  ao  valor,  o  interessado  classificado
provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar sistema web de sua responsabilidade
para  avaliação  de  prova  de  conceito,  cuja  presença  será  facultada  a  todos  os
interessados, incluindo os demais licitantes. 

4.2.2. O sistema web deverá ser apresentado, para fins de prova de conceito, via on-line
através  de  ferramenta  de  videoconferência  na  data  e  hora  a  serem  informados  pelo
pregoeiro por mensagem no sistema, sendo que a licitante assume total responsabilidade
pela conexão e por eventual atraso na apresentação. 

4.2.3.  É  facultada  prorrogação  do  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação
fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo. 

4.2.4. O sistema web apresentado, para fins de prova de conceito, deverá atender a todas
as funcionalidades exigidas para o gerenciamento das publicações a serem realizadas. 

4.2.5. Funcionalidades mínimas a serem atendidas pelo sistema web:

4.2.5.1. Permitir ao servidor da contratante cadastrado o envio do texto a ser publicado;

4.2.5.2. Permitir o acompanhamento da situação do texto enviado; 

4.2.5.3. Permitir o download da publicação após a veiculação em formato PDF; 

4.2.5.4. Permitir o acompanhamento dos saldos dos contratos. 

4.2.6.  No caso de não haver apresentação do sistema web, sem justificativa aceita, ou
havendo a reprovação do sistema por não atender as funcionalidades exigidas, a proposta
será recusada.

4.2.7.  Serão  avaliados  os  aspectos  e  padrões  mínimos  de  aceitabilidade,  conforme
descrição constante deste termo de referência. 

4.2.8. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

4.2.5.9.  Se  o  sistema  apresentado  pelo  primeiro  classificado  não  for  aceito,  será
analisada a  aceitabilidade da  proposta ou  lance ofertado  pelo segundo  classificado.
Seguir-se-á  com  a  verificação  do(s)  sistema(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a
verificação de um que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 

4.3. Subcontratação 

4.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Entrega
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5.1.1. A Contratada deverá realizar a publicação das matérias fornecidas pela contratante
no dia seguinte após seu encaminhamento, salvo se a solicitação for realizada após o
horário de fechamento da edição. 

5.1.2. No dia seguinte da publicação/veiculação, a contratada deverá enviar em formato
digital (PDF) a publicação realizada, encaminhá-la ao setor responsável da contrante e
disponibilizá-la  no  sistema  web  de  sua  responsabilidade,  sem  custo  adicional  para
contratante.

5.2. Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.3. Não haverá vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração,
conforme preceitua o art. 141 do Decreto Municipal nº 18.892/2022.

5.4. Recebimento

5.4.1.  Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis,
pelo(s)  fiscal(is)  do  contrato,  mediante  termos  detalhados,  quando  verificado  o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei
nº 14.133, de 2021 e Arts. 156 e 157 do Decreto Municipal nº 54/2023).

5.4.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a
parcela a ser paga.

5.4.3.  O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
técnico.

5.4.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo.

5.4.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório
sob o ponto de vista técnico e administrativo.

5.4.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

5.4.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

5.4.6.2.  O  Contratado  fica  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

5.4.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133/2021)
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5.4.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

5.4.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

5.4.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter  o  registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na  execução  do
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que
julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato  para  recebimento
definitivo.

5.4.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:

5.4.8.1.  Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.

5.4.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

5.4.8.3. Emitir  Termo  Detalhado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

5.4.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

5.4.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela  fiscalização  e
gestão.

5.4.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,
comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.4.10. Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.

5.4.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez  e  pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela
perfeita execução do contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem
eletrônica para esse fim. 

6.4. O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano
complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. As atribuições e responsabilidades do gestor e fiscal observarão o disposto no
Decreto nº 11.246/2022.

6.7. Preposto

6.7.1.  A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto contratado. 

6.7.2.  A  Contratante  poderá  recusar,  desde  que  justificadamente,  a  indicação  ou  a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o
exercício da atividade. 

6.8. Caberá ao fiscal:

6.8.1.  Anotar  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados;

6.8.2. Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 

6.8.3.  Ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevenir riscos na execução contratual; 

6.8.4. Conhecer plenamente os termos sob sua fiscalização, principalmente suas cláusulas,
com  vistas  a  identificar  as  obrigações  in  concreto  tanto  do  Contratante  quanto  da
Contratada; 

6.8.5. Conhecer e comunicar-se com o preposto da Contratada com a finalidade de dirimir
dúvidas no exercício da fiscalização e acompanhamento; 

6.8.6.  Exigir  da  Contratada  o  fiel  cumprimento  de  todas  as  condições  assumidas,
constantes das cláusulas. 

6.9. Caberá ao Gestor:
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6.9.1. Autorizar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades
cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada;

6.9.2. Emitir avaliação da qualidade do serviço;

6.9.3. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas;

6.9.4. Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal;

6.9.5. Aplicar sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas apontadas pelo
fiscal, garantindo a ampla defesa e o contraditório;

6.9.6.  Providenciar  o  pagamento  das  faturas  emitidas  pela  Contratada,  mediante  a
observância das exigências legais;

6.9.7. Manter controle atualizado do pagamento efetuado, observando que o valor não seja
ultrapassado; e

6.9.8. Orientar o fiscal para a adequada observância das cláusulas. 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. As  medições  dos  serviços  serão  realizadas  mensalmente,  conforme  prestação  dos
serviços solicitados pelo município de Porto Velho/RO, devidamente atestados pelo fiscal
do contrato, observadas a condições da proposta e os preços contratados.

7.2. A avaliação da execução do objeto será realizada pelo Fiscal do Contrato, que
atestará se os serviços foram prestados de maneira satisfatória atingindo os níveis
esperados  de  qualidade  e  objetivos  da  contratação  ou  se  foram  verificadas
irregularidades. 

7.3. Será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.3.1. Não produziu os resultados acordados;

7.3.2. Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.3.3. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.4. Liquidação

7.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.

7.4.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

7.4.2.1. O prazo de validade;

7.4.2.2. A data da emissão;
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7.4.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.4.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.4.2.5. O valor a pagar; e

7.4.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4.3. Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.4.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.4.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.4.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.4.7. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.4.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não  regularize  sua
situação junto ao SICAF. 

7.5. Prazo de pagamento

7.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

7.5.2. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA/IBGE) de correção monetária. 

7.6. Forma de pagamento
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7.6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta-corrente indicadas pelo contratado.

7.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.6.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

7.6.4.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento de
MENOR PREÇO GLOBAL.

8.2. Regime de execução 

8.2.1. A execução do contrato será indireta, através do regime de empreitada por preço
unitário. 

8.3. As Exigências de Habilitação: Nos procedimentos administrativos para contratação, a
Administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos nos
artigos 62 a 69 da Lei Federal n. 14.133/2021; Jurídica; Fiscal; Social; Trabalhista;
Qualificação Econômico-Financeira; e Qualificação Técnica.

8.3.1.  Para fins de habilitação decorrente deste Termo, a Contratada deverá possuir a
documentação exigida referente à habilitação as quais estão estabelecidas no Edital de
licitação.

8.4. Qualificação Técnica 

8.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por
meio da apresentação de atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
atinentes à(s) respectiva(s) parcela(s) de maior relevância: 

8.4.2. *Prestação de serviços de publicação de matérias legais em Diário Oficial da União
(DOU). 

8.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor. 

8.4.4.  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. Justificativa: A exigência de
comprovação de aptidão visa identificar se a futura contratada tem a infraestrutura
empresarial e a capacidade de gestão de executar o objeto através de comprovação de
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anterior de execução, essa exigência pode garantir a qualidade dos serviços, proteger o
interesse público e promover a eficiência da gestão pública.

8.5. DOS BENEFÍCIOS DA LEI 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES 

a)  ITEM/LOTE  COM  VALORES  ACIMA DE R$  80.000,00  (oitenta  mil  reais)  serão  para
PARTICIPAÇÃO  AMPLA CONCORRÊNCIA, e não se aplicará a regra COTA RESERVADA para este
objeto, por não for vantajoso para a administração, conforme o artigo 49 da Lei 123/2006
e suas alterações. 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos  arts. 47 e 48 desta Lei
Complementar quando: (Vide Lei nº 14.133, de 2021

[…]

III – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas
e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração
pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a
ser contratado.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1.  Em  conformidade  com  a  Pesquisa  de  Preços,  atestada  pela  Divisão  de  Pesquisa
Mercadológica – DIPM/SML, conforme e-docs 71B885B2-e e 59EB398D-e:

9.2. O valor estimado para a contratação é de R$ 189.654,08 (CENTO E OITENTA E NOVE MIL,
SEISCENTOS E CINQUENTA E QUATRO REAIS E OITO CENTAVOS).

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE.

10.1.1. O CONTRATANTE obriga-se a proporcionar as condições necessárias à execução dos
serviços a serem contratados; 

10.1.2.  Promover através de seu representante ou seu substituto, devidamente designado
através de portaria, o acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato a ser
firmado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as
ocorrências e quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da
CONTRATADA.

10.1.3. Efetuar o pagamento dos serviços executados à CONTRATADA, de acordo com as
condições estabelecidas no edital e no Termo de Referência; 

10.1.4. Realizar todos os atos necessários para gestão do contrato; 

10.1.5. Rejeitar todo e qualquer material em desconformidade com as especificações deste
Termo; 

10.1.6. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade na prestação do serviço. 

10.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

10.2.1.  Publicar,  quando  solicitado  pela  SEMAD,  por  meio  de  e-mail,  as  matérias
encaminhadas no dia indicado pelo Contratante 

10.2.2. Publicar as matérias solicitadas pela SEMAD nos padrões exigidos pela Imprensa
Oficial.
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10.2.3.  A  CONTRATADA  deverá  indicar  um  representante,  sem  ônus  para  a  Secretaria
Municipal  de  Administração  que  atuará  como  preposto,  para  exercer  a  supervisão  e
fiscalização dos serviços, devendo permanecer a disposição. 

10.2.4. Na hipótese de atraso na publicação dos textos, ou algum problema detectado pela
SEMAD, a CONTRATADA ficará obrigada a corrigir os vícios ou defeitos a que tiver dado
causa, nos mesmos prazos utilizados para a publicação inicial, correndo a publicação
retificadora às suas expensas.

10.2.5. A CONTRATADA deverá prestar as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATANTE, atendendo em até 01 (uma) hora, a partir do recebimento da
solicitação,  por  meio  de  um  preposto  para  acompanhamento  permanente  da  execução  do
contrato;

10.2.6. A CONTRATADA deverá levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE, qualquer
fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção
das medidas cabíveis; 

10.2.7. A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do
objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a
responsabilidade por problemas na execução do serviço; 

10.2.8. Os serviços deverão ser prestados com pontualidade, em observância ao contrato
firmado com o CONTRATANTE; 

10.2.9.  Apresentar Nota Fiscal para pagamento, dos serviços realizados, acompanhada do
relatório para conferência. 

10.2.10. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, todas as
condições exigidas e as obrigações assumidas por ocasião da contratação; 

10.2.11. A CONTRATADA obriga-se a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, o objeto deste contrato, quando se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções, resultantes da execução dos serviços; 

10.2.12. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por  ele  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
Licitação. 

10.2.13. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA o pagamento de todo e qualquer
encargo de natureza social, trabalhista, previdenciário, fiscal, despesa com transporte,
combustível etc.;

10.2.14. Fica desde já estabelecido que o pessoal mobilizado pela CONTRATADA, a qualquer
título, não terá vinculação empregatícia com a CONTRATANTE;

10.2.15.  Entende-se por “motivo de força maior ou caso fortuito”: ocorrência de fato
inevitável, imprevisto e alheio à vontade do fornecedor;

10.2.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social,
bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver
se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

10.2.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos,
quanto à obrigação de cumprimento da cota de aprendizes pelas empresas contratadas, onde
deverá ser priorizado(a) adolescente entre 14 e 18 anos que estejam em situação de
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vulnerabilidade ou de risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a III, §§ 1º
e §2º, do Decreto Presidencial n. 9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto nº.
11.479/2023;

10.2.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução deste contrato;

11. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E APLICAÇÃO DA SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

11.1.6. Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. Fraudar  a  dispensa  eletrônica  ou  praticar  ato  fraudulento  na  execução  do
contrato;

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

11.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

11.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

11.2. O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às
seguintes sanções:

11.2.1.  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste instrumento, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave;
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11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos
casos  dos  subitens  11.1.8  a  11.1.12,  bem  como  nos  demais  casos  que  justifiquem  a
imposição da penalidade mais grave;

11.2.4. Multa:

11.2.4.1.  Moratória  de  0,5%  (zero  vírgula  cinco  por  cento)  por  dia  de  atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

11.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 11.1.8 a 11.1.13, de 7% do
valor do Contrato.

11.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 11.1.3, de
10% do valor do Contrato.

11.2.4.4. Para infração descrita no item 11.1.2, a multa será de 7% do valor do Contrato.

11.2.4.5. Para a infração descrita na alínea 11.1.1, a multa será de 5% do valor do
Contrato.

11.2.4.6. Para infrações descritas nos itens 11.1.4 a 11.1.7, a multa será de 2% do valor
do Contrato.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle;

11.4. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.5. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  instrumento,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública;

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessário à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR.

11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.9.  O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
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Administração Pública, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem
a participação de agente público.

11.10. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

12. INSTRUMENTO DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Da Contratação 

12.1.1. A Contratação decorrente da presente Licitação, ficará subordinada às normas da
Lei  federal  14.133/2021  e  será  instrumentalizada  por  intermédio  da  assinatura  do
Contrato. 

12.2. Da Vigência e Prorrogação

12.2.1. A vigência do contrato objeto desta contratação será de 12 (doze) meses, contados
a partir da assinatura do contrato, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

12.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida  a  negociação  com  o  contratado,  atentando,  ainda,  para  o  cumprimento  dos
seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

12.3.1. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

12.3.2.  A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

12.3.3. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos
ou eliminados como condição para a renovação.

12.3.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

12.3.5.  No  caso  de  prorrogação  do  prazo  de  vigência  da  contratação,  atendidas  as
condições previstas nos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, as quantidades
contratadas serão renovadas para o novo período de vigência. 

12.4. Do Reajuste

12.4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado da Administração. 
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12.4.2. Visando adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado
pelo contratado e observado o interregno, mínimo de 1 (um) ano, em conformidade com o
art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021, contado na forma apresentada a seguir, o valor da
contratação poderá sofrer atualização, competindo ao contratado justificar e comprovar a
variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise
e posterior aprovação do contratante.

12.4.3. O interregno mínimo para concessão de reajuste será contado a partir da data do
orçamento estimado da administração, aplicando-se a variação anual do Índice Nacional de
Preços  ao  Consumidor(INPC),  divulgado  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e
Estatísticas, ou outro índice que vier a substituí-lo.

12.4.4. O prazo para o CONTRATADO solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação
contratual, ou da sua extinção.

12.4.5. Caso o CONTRATADO não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima
fixado, ocorrerá a preclusão do direito.

12.4.6. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste
só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar
da data de celebração do último Termo Aditivo.

12.4.7. Caso,  na  data  da  prorrogação  contratual,  ainda  não  tenha  sido  possível  ao
CONTRATANTE ou ao CONTRATADO proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula
no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajuste, a ser
exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

12.4.8. Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  do  reajuste  terão  suas  vigências
iniciadas observando-se o seguinte:

I – a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste; ou 

II – em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão dos reajustes futuros.

12.4.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas com o objeto desta contratação serão custeadas com recursos oriundos da
seguinte  Dotação  Orçamentária,  Programa  de  Trabalho  e  Elemento  de  Despesas,  também
explicitados e constantes da respectiva Nota de Empenho:

07.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
07.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD
Projeto Atividade: 2.002
Elemento de Despesa: 33.90.39
Fonte de Recurso: 2.500 e 2.704

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Termo de Referência, deverá ser atendido o prazo indicado
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

14.2. As normas disciplinadoras deste Termo de Referência serão sempre interpretadas em
favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o
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interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação. 

14.3. Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referência e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Termo de Referência. 

14.4. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

14.5. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.

Porto Velho/RO, 09 de outubro de 2024.

Responsável pela elaboração: 

RAFAEL ALBERTO HEIDRICH LANZARIN 
Assessor Técnico Nível I

Responsável pela revisão: 

NATAN FERREIRA SOARES
Gerente da Divisão de Aquisição de Materiais e Serviços 

AUTORIZAÇÃO DA DESPESA: 

Declaro estar ciente dos principais riscos desta contratação e AUTORIZO O PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO  na  forma  legal,  conforme  competência  prevista  na  Lei  Complementar
Municipal nº 648/2017 e demais alterações. 

PAULO CÉSAR BERGAMIN 
Secretário Municipal de Administração
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES (ETP) N°. 22/2024 – DIAMS/SEMAD, eDOC 58FD7B13-e 

O  Estudo  Técnico  Preliminar  é  considerado  parte  integrante  do  Termo  de  Referência,
informamos  que  os  mesmos  DEVERÃO ser  adquiridos  junto  ao  EDITAL  DE  LICITAÇÃO,
disponibilizados  no  Portal  da  Prefeitura  de  Porto  Velho  (www.portovelho.ro.gov.br)  e
Portal de Compras Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
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